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VOTO REVISOR
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA): 

Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.

De início, adoto os mesmos fundamentos expendidos pelo relator para afastar as preliminares suscitadas pelos réus, de incompetência da Justiça Federal, prescrição do art. 149 do CP, inépcia da denúncia, nulidades por decurso de prazo, ausência de análise da tese defensiva, ausência de citação e prazo inferior para resposta e violação do princípio da congruência.
Ademais, cabe destacar o reconhecimento da imprescritibilidade do crime de redução a condição análoga à de escravo, uma vez que não se aplica ao caso a sistemática comum de extinção da punibilidade em razão do decurso do prazo prescricional, por se tratar de violação grave dos direitos humanos, nos termos do direito internacional e de decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, datada de 20/10/2016. A sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos tem autoridade de coisa julgada internacional, com efeito vinculante, e todos os órgãos e poderes do país são obrigados a dar-lhe cumprimento (AgRg no RHC 136.961/RJ, DJe de 21/6/2021).
Acompanho integralmente os termos do voto do relator, para manter a condenação dos réus JOÃO BATISTA MARQUES e LÁZARO JOSÉ NUNES pela prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal, pois o conjunto probatório é idôneo e suficiente para comprovar a materialidade, a autoria e o elemento subjetivo exigidos para o tipo incriminador do delito ora examinado.
Com relação à dosimetria das penas previstas para o crime previsto no art. 149 do CP, realizada no voto condutor, divirjo, apenas quanto à quantidade de dias-multa, que deve ser reduzida para guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade. Assim, reduzo a pena de multa para 40 (quarenta) dias-multa e mantenho o dia-multa em 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Ante o exposto, com as devidas vênias, divirjo do voto do eminente relator e dou parcial provimento ao recurso de apelação dos réus, para reduzir o número de dias-multa.

É como voto.
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